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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

O XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP, realizado entre os
dias 26 até 28 de novembro de 2025, apresentou como temática central “Os caminhos da
internacionalização e o futuro do direito”, sediado na Universidade Presbiteriana Mackenzie,
Campus Higienópolis, São Paulo.

Na oportunidade, professores e estudantes de direito de todas as regiões do país, vieram a São
Paulo para apresentarem seus posteres, iniciando-se uma discussão sobre temas relevantes no
universo jurídico. 

O tema deste grupo DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO I, contou com posteres
apresentados no segundo dia do Congresso e, nos brindou, como apresentações excelentes
sobre novos temas, bem como de temas importantes que dignificam a pesquisa no âmbito
jurídico.

A integra dos posteres constam desta publicação.  Boa leitura!

Adriana Fasolo Pilati

Horácio Monteschio



Maria Cristina Zainaghi
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Juizados Especiais: Acesso à Justiça e Celeridade Processual sob a Ótica das
Disciplinas Jurídicas Aplicáveis

Fernanda Rabello Belizário1

Isabela Pereira Gonzaga
Luiza Teixeira Navarrette

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO:

O direito de acesso à justiça, previsto no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição

Federal de 1988, constitui garantia fundamental e pressuposto de efetividade do Estado
Democrático de Direito. Nesse contexto, os Juizados Especiais Cíveis (JECs), criados pela Lei
nº 9.099/1995, configuram-se como um dos instrumentos mais relevantes para a concretização
desse direito, ao possibilitar a solução de litígios de menor complexidade mediante
procedimento pautado na celeridade, simplicidade, economia processual e oralidade.

A criação dos Juizados decorreu de uma preocupação em aproximar o Judiciário da realidade
social, permitindo que questões cotidianas, muitas vezes de pequeno valor econômico,
pudessem ser solucionadas de forma célere e acessível. Nesse sentido, Watanabe (1999) já
afirmava que os Juizados Especiais representam “um dos mais importantes instrumentos de
democratização do acesso à ordem jurídica justa”, na medida em que ampliam as
possibilidades de tutela jurisdicional para parcelas da população historicamente afastadas do
sistema de justiça.

A evolução normativa também se reflete na mudança de nomenclatura: dos antigos “Juizados
de Pequenas Causas” para os atuais “Juizados Especiais”. Essa alteração não se restringiu a
um aspecto terminológico, mas correspondeu a uma ampliação de competências e a um
amadurecimento institucional, de modo a adequar o instituto às novas demandas sociais, sem
afastar os princípios que lhe são basilares.

No tocante à competência, os JECs fixam-se, em regra, pelo valor da causa, limitado a 40
salários-mínimos, sendo facultado o ajuizamento sem advogado em demandas de até 20
salários-mínimos. Esse critério reforça o caráter inclusivo do instituto, permitindo que o
cidadão, independentemente de condições econômicas ou conhecimento técnico, possa
recorrer diretamente ao Judiciário. Com os avanços tecnológicos, essa acessibilidade foi
ampliada por meio do peticionamento eletrônico e do balcão virtual, mantidos em
coexistência com canais presenciais para atender àqueles em situação de vulnerabilidade
digital.
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Dessa forma, os Juizados Especiais Cíveis consolidam-se como instrumentos de efetividade
da cidadania e de racionalização da justiça, cumprindo dupla função: de um lado,
democratizam o acesso à tutela jurisdicional; de outro, contribuem para a eficiência do
sistema judiciário ao desafogar a Justiça Comum, em consonância com os valores
constitucionais da razoável duração do processo e da efetividade dos direitos fundamentais.

PROBLEMA DE PESQUISA:

De que maneira o modelo de acesso facilitado e gratuito aos JECS contribui para a
democratização da justiça e, ao mesmo tempo, gera desafios relacionados à sobrecarga do
sistema e comprometimento do princípio da celeridade processual?

OBJETIVO:

Analisar o funcionamento dos Juizados Especiais Cíveis brasileiros como instrumento de
ampliação do acesso à justiça no Brasil, examinando, de forma crítica, os reflexos da
gratuidade judiciária e da elevada demanda de ações de menor relevância sobre o princípio da
celeridade processual, bem como levantar e analisar criticamente a bibliografia pertinente à
temática.

MÉTODO:

Trata-se de pesquisa bibliográfica realizada através do método indutivo e análise qualitativa
de dados. Para responder à pergunta problema analisa-se livros e artigos acadêmicos com
relação ao tema ora estudado. Como marco teórico utiliza-se o jurista Kazuo Watanabe (2019)

RESULTADOS ALCANÇADOS:

A pesquisa revelou aspectos bastante significativos acerca do funcionamento dos Juizados
Especiais Cíveis e do impacto da gratuidade de acesso. Entre os pontos mais interessantes,
destacou-se o modelo formal da decisão de litigar, que demonstra como a redução dos custos
processuais influencia diretamente o comportamento dos litigantes. Ao eliminar barreiras
financeiras, o sistema incentiva o ajuizamento de ações não apenas quando há alta
probabilidade de êxito, mas também em situações incertas ou de baixo valor econômico,
contribuindo para o aumento expressivo da demanda.

Outro resultado relevante foi a identificação de que a gratuidade altera a lógica
custo-benefício da litigância: com risco financeiro praticamente inexistente, muitos cidadãos
optam por ajuizar ações mesmo em casos de pequena relevância ou de chances mínimas de
sucesso. Esse fenômeno ajuda a explicar o crescimento das chamadas ações frívolas, que
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sobrecarregam a estrutura judiciária e comprometem a efetividade do princípio da celeridade
processual.

A pesquisa também evidenciou que, em diversos casos, os litigantes preferem manter o
processo ativo em vez de buscar acordos, justamente porque a ausência de custos desestimula
a composição amigável. Esse comportamento reforça a tendência de judicialização excessiva
e agrava a chamada “crise numérica” do Poder Judiciário, marcada pelo acúmulo de processos
e pela dificuldade de atender, com rapidez e qualidade, a todas as demandas.

Por fim, o estudo destacou que há uma dupla face na gratuidade: se, por um lado, ela é
instrumento essencial de democratização da justiça e inclusão social, garantindo que cidadãos
vulneráveis tenham acesso ao Judiciário, por outro, gera efeitos colaterais que ameaçam a
eficiência do sistema, revelando a necessidade de um equilíbrio entre acesso amplo e
responsabilidade no uso do direito de ação.

Palavras-chave: Acesso à justiça, Celeridade, Inclusão, Cidadania, Sobrecarga do Judiciário,

Ações frívolas
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